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Aos vinte e seis dias do mês de maio de dois mil e vinte e seis, às oito horas e cinquenta e três minutos, 

nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, localizado na Rua Santa 

Catarina, nº 344 (trezentos e quarenta e quatro), Centro, Bela Vista da Caroba - Paraná, reuniram-se 

os membros do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, para Reunião Plenária Ordinária, 

tendo como pauta permanente: Atualização de informações referente ao cadÚnico do município; 

Atualização dos benefícios concedidos no mês de março e abril. E Pauta Temporária: Apreciação do 

Plano Intersetorial do Programa Bolsa Família; Apreciação do Diagnóstico Socioterritorial; Dar 

ciência da emissão do ARCPF; Dar ciência dos Ofícios Circulares nº 003/2026 (zero, zero, três de 

dois mil e vinte e seis) e 004/2026 (zero, zero, quatro de dois mil e vinte e seis) do Conselho Estadual 

de Assistência Social - CEAS/Paraná. Estiveram presentes os membros titulares e/ou suplentes do 

CMAS: Nira da Rosa Miranda - Representante da Secretaria Municipal De Assistência Social; 

Ernesto João Rossignollo - Representante da Secretaria Municipal de Agricultura; Adriana 

Campagnoni - Representante da Secretaria Municipal de Finanças; Josefina Hettwer - Representante 

do Trabalhador do Setor; Marlei Terezinha Junkes e Iracema Horst - Representantes dos Usuários da 

Política de Assistência Social; Rosangela Cardoso Maffi - Gestora de Assistência Social e Fundo 

Municipal de Assistência Social - FMAS; Sabrina Gonçalves da Rocha - Coordenadora do Setor de 

Vigilância Socioassistencial; Mayara Nonnenmacher - Secretária Executiva. A Presidente do CMAS, 

Sra. Marlei Terezinha Junkes, realizou a abertura da reunião, cumprimentando e desejando boas 

vindas a todos os presentes.  A seguir, passou a palavra à Secretária Executiva, que realizou a chamada 

dos membros do CMAS para conferência de presença, dos membros e representações. Após 

confirmação do quorum necessário para realização da reunião, a Secretária relembrou a pauta do dia, 

informando ainda que este Conselho tem mais assuntos e documentos a serem discutidos, no entanto, 

para que a pauta não fique demasiado longa, foram selecionados junto à Presidente, os assuntos mais 

urgentes, e os demais serão discutidos na próxima pauta. A seguir, para dar início à pauta do dia, 

passou a palavra à Gestora de Assistência, também Gestora do Programa Bolsa Família - PBF, Sra. 

Rosangela Cardoso Maffi, para apresentação do Plano de Ação Intersetorial do PBF para execução 

em dois mil e vinte e seis e dois mil e vinte e sete. O Plano é composto primeiramente pela equipe 

responsável pela elaboração deste, e que envolve profissionais da Secretaria de Assistência Social, 

Educação e Saúde, e a seguir, descreve as ações referente ao PBF a serem desenvolvidas até dois mil 

e vinte e sete, sendo descritas em: objetivos; ações; prazo/período de realização; responsáveis; e 

recurso estimado. No Plano são descritas ações que envolvem Assistência, Saúde e Educação, as três 

principais políticas de condicionalidades do Programa, e prevê ações voltadas ao acompanhamento e 

monitoramento nutricional, imunológico, acompanhamento de gestantes, visitas domiciliares, 

reuniões, orientações diversas, busca ativa de alunos em evasão escolar, entre outros temas. A Gestora 

esclareceu que a maior dificuldade com as condicionalidades é com a frequência escolar, e que em 

caso de descumprimento de condicionalidades é necessário inserir justificativa no sistema, e é 

possível ainda, que o próprio sistema bloqueie o benefício, no entanto nem todos casos tem 

justificativa, sendo que o município tem um caso de bloqueio de Bolsa Família por descumprimento 

de frequência escolar. Informou ainda, que o mesmo Plano deve ser primeiramente apreciado pelos 

Conselhos de Educação e Saúde para posterior publicação. Após apresentação e discussão sobre o 
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Plano, a Plenária deliberou de maneira unânime, pela aprovação do mesmo, que deverá ser publicado 

juntamente com a Resolução de aprovação. Na sequência, assumiu a palavra a Coordenadora do Setor 

de Vigilância Socioassitencial, Sra. sabrina Gonçalves da Rocha, que passou a apresentar o 

Diagnóstico Socioterritorial de dois mil e vinte e seis, encaminhado com antecedência pelo grupo de 

Whatsapp para análise dos Conselheiros. O Diagnóstico é composto por: sumário; identificação; 

introdução; caracterização demográfica e dinâmica populacional; indicadores de desenvolvimento e 

educação; IDHM, renda e desigualdade; matriz econômica e VBP agropecuário; rede municipal e 

estadual de ensino; saúde, habitação e saneamento; mortalidade infantil e logística sanitária; 

saneamento e infraestrutura rural; política de assistência social; protocolos de benefícios eventuais; 

rede socioassistencial e governança; vigilância socioassistencial e planejamento baseado em 

evidências; análise integrada: o cruzamento entre indicadores estruturais e a realidade dos 

atendimentos; pobreza digital e violência patrimonial; conclusão; e referências. Sendo o Diagnóstico 

bastante extenso, decidiu-se dentre a plenária pela apresentação resumida deste documento. Desta 

forma, a Coordenadora, juntamente com a Secretária Executiva, que também faz parte da equipe de 

Vigilância, apresentaram o documento resumidamente, ressaltando primeiramente a importância do 

Diagnóstico para nortear as ações da Assistência Social, identificando os territórios mais vulneráveis, 

o público mais vulnerável e outras vulnerabilidades identificadas no documento. Relembrou-se ainda 

que o Departamento de Vigilância foi regulamentado em agosto de dois mil e vinte e cinco, e em 

seguida designando a equipe que é composta pela Coordenadora, Sra. Sabrina Gonçalves da Rocha, 

e membro, Sra. Mayara Nonnenmacher. Ressaltou-se que o Diagnóstico Socioterritorial foi elaborado 

por empresa contratada, com base nas informações disponíveis em sites e plataformas digitais do 

governamentais, e visto que muitas informações municipais não têm registros, será necessário reunir 

estes dados futuramente para atualização deste documento, que pretende-se atualizar em dois mil e 

vinte e sete após pesquisas de campo a serem realizadas pela equipe da Vigilância. Informou-se ainda 

que a equipe buscou junto aos secretários e escolas documentação que pudesse nortear a elaboração 

do Diagnóstico, no entanto as escolas estão ainda em período de elaboração de seus planos, bem como 

as Secretarias carecem de dados que vêm sendo atualizados gradualmente. Prosseguindo no 

documento, destacou-se o Índice de Desenvolvimento Humano do município, indicadores de 

Educação, Saúde, habitação e Assistência Social, e por fim observou-se as principais vulnerabilidades 

identificadas no município, sendo  a vulnerabilidade econômica, a distância e dificuldade de acesso 

de de famílias que vivem em localidades mais distante e a alta porcentagem de população idosa. A 

equipe de Vigilância informou que este primeiro Diagnóstico ainda carece de muitas informações que 

precisarão ser levantadas através de instrumentos a serem criados pela equipe, no entanto, esta é 

reduzida e divide acumula outras funções, reduzindo o tempo de trabalho na Vigilância, mas que 

pretende atualizar o Diagnóstico anualmente além da publicação semestral de boletins informativos. 

Após apresentação, solicitou-se deliberação à plenária, que aprovou de maneira unânime o 

documento. A Presidente do CMAS retomou a palavra e passou aos documentos recebidos a dar 

ciência aos conselheiros, repassando primeiramente o Atestado de Regularidade Plano e Fundo - 

ARCPF, Atestado nº 211/2026 (duzentos e onze de dois mil e vinte e seis) emitido pela Secretaria de 

Estado do Desenvolvimento  Social e Família do Estado do Paraná, no dia onze de maio de dois mil 

e vinte e seis, e terá validade até a data de trinta e um de março de dois mil e vinte e sete. Ressaltou-

se a importância do documento para recebimento de recursos para a Assistência Social do município. 
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A seguir, relembrou-se o Ofício Circular nº 003/2026 (zero, zero, três de dois mil e vinte e seis) do 

CEAS/PR, emitido em dezenove de março de dois mil e vinte e seis, que versa sobre o incentivo à 

Capacitação das Organizações da Sociedade Civil - OSCs, neste sentido, a Secretária Executiva 

informou que este foi encaminhado à APAE, através do e-mail do CMAS, no dia quinze de abril de 

dois mil e vinte e seis, e perguntou à Conselheira Josefina Hettwer, se a equipe da Entidade havia 

conseguido acessar o programa e se estavam realizando as capacitações, a qual informou que não 

tinha conhecimento deste conteúdo, no entanto conversaria com a Diretora da Escola sobre o assunto. 

Por último, a Presidente repassou-se o Ofício Circular nº 004/2026 (zero, zero, quatro de dois mil e 

vinte e seis) do CEAS/PR, emitido no dia vinte e sete de abril de dois mil e vinte e seis, que encaminha 

orientações as gestões municipais acerca do Programa Federal Gás do Povo, bem como, encaminha  

Informação Técnica nº 76/2026 (setenta e seis de dois mil e vinte e seis) da Divisão de Proteção Social 

Básica - DPSB/CPAS/Secretaria do Desenvolvimento Social e Família - SEDEF, nesse sentido, 

reforçou-se informações repassadas em reunião anterior sobre o novo Programa, sendo que este 

atenderá famílias que possuem 2 (duas) ou mais pessoas inscritas no Cadastro Único,  devendo estas 

estar com os dados dos últimos 24 (vinte e quatro) meses atualizados no CadÚnico, e possuir renda 

familiar per capita de até meio salário-mínimo. Ressalta-se que famílias compostas por até três 

pessoas, a recarga de gás será realizada a cada três meses, totalizando quatro recargas ao ano, e 

famílias compostas por quatro ou mais pessoas, recebem a recarga de gás  a cada dois meses, 

totalizando seis recargas ao ano. A Informação Técnica traz ainda, os critérios do Programa, sendo 

eles: Família com dois ou mais pessoas inscritas no Cadastro Único (CadÚnico); Ter atualizado os 

dados do CadÚnico dentro dos últimos vinte e quatro meses;  Renda familiar per capita de até meio 

salário-mínimo; CPF do(a) Responsável Familiar (RF) regularizado na Receita Federal; e Não estar 

com pendências como a Averiguação Cadastral e registro de falecimento do(a) RF no Cadastro Único. 

A cadastradora do CadÚnico ressaltou que apenas cadastros unipessoais não entram neste Programa, 

sendo que os demais beneficiários todos devem receber, no entanto o município não recebe lista dos 

beneficiários, e informou ainda que para retirada da carga de gás o beneficiário precisa ir até a 

empresa com documentos de identificação e celular para autorizar a retirada através de código 

enviado ao celular ou pode ser liberado com cartão que possui chip, sendo que há apenas uma empresa 

cadastrada no município sendo a empresa denominada Du Gás do Proprietário Eduardo Langner 

Machado. A seguir, a conselheira e cadastradora do Cadastro Único, Sra. Nira da Rosa Miranda, deu 

sequência na pauta para repassar informações referente ao CadÚnico, com referência do mês de 

março e abril de dois mil e vinte e seis, sendo que no mês de março, havia um quantitativo de 206 

(duzentos e seis) famílias que recebem Bolsa Família. Destas, obtém-se atualmente 02 (dois) 

cadastros bloqueados; 0 (zero) inclusão no mês; 31 (trinta e um) beneficiários unipessoais; e 37 (trinta 

e sete) beneficiários em regra de proteção. Já em abril, havia um quantitativo de 207 (duzentos e sete) 

famílias que recebem Bolsa Família. Destas, obtém-se atualmente 08 (oito) cadastros bloqueados; 0 

(zero) inclusão no mês; 31 (trinta e um) beneficiários unipessoais; e 38 (trinta e oito) beneficiários 

em regra de proteção. A Conselheira Adriana Campagnoni perguntou qual é o valor pago pelo 

Programa Bolsa Família, sendo informado que o valor mínimo é de R$ 600,00 (seiscentos reais e zero 

centavos), com acréscimo de valor a depender da composição familiar. A Cadastradora informou 

ainda que realizou um quantitativo de 63 (sessenta e três) atendimentos no mês de abril, entre 

atendimentos no CRAS e visitas domiciliares referentes ao Cadastro Único, das quais houveram 20 
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(vinte) atualizações de cadastros e 7 (sete) inclusões de cadastros. Ainda referente aos programas e 

benefícios, na ausência da Conselheira e Assistente Social, Sra. Marcia Leane Richter, a Secretária 

juntamente com a Gestora, repassaram que em abril aconteceu a última entrega dos produtos 

alimentícios do Programa Compra Direta, encaminhado pelo Governo do Estado, por motivo de 

finalização da licitação, sendo que nesta última entrega 19 (dezenove) famílias foram beneficiadas. E 

ainda no mês de Abril, foram recebidos 12 (doze) kits do Programa Nascer Bem Paraná, também do 

Governo do Estado, que deverá atender as gestantes do município que enquadram nos critérios do 

Programa. Ressaltou-se que a quantidade recebida é a quantidade total a ser recebida pelo município 

neste ano. Havendo finalizado os assuntos a serem discutidos no momento, a Secretária Executiva 

lembrou a importância da avaliação da capacitação realizada no dia vinte e oito de abril de dois mil e 

vinte e seis aos Conselheiros do CMAS, com o tema Prestação de Contas, solicitou que os 

conselheiros que participaram e ainda não haviam respondido o formulário de avaliação pudesse fazê-

lo, e colocou-se à disposição para auxiliar caso desejassem. Informou ainda que o resultado da 

avaliação será repassado na próxima reunião, e em seguida encerrou-se esta reunião às dez horas e 

quarenta e sete minutos. Após lida e aprovada, encerro também esta ATA assinada por mim, Mayara 

Nonnenmacher, e pelos demais presentes. 

 

 


